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c) Uma área de construção superior a 1500 m2, na sequência de 
ampliação de uma edificação existente;

d) A alteração de uso de uma edificação com área superior a 500 m2.

2 — No caso de obras de ampliação, o cálculo do valor da compen-
sação incidirá apenas sobre a área ampliada, exceto nas situações de 
alteração de uso da edificação existente nas quais o cálculo daquele 
valor incidirá sobre a totalidade da área construída.

Artigo 45.º -A
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação a prática de ato ou facto em contraven-
ção ao disposto no presente regulamento, salvo se existir previsão de con-
traordenação específica em lei ou regulamento, para a prática dos mesmos.

2 — A contraordenação prevista no número anterior, é punível 
com coima graduada de € 50,00 até ao máximo de € 2.500,00, no 
caso de pessoa singular, e de € 500,00 até € 5.000,00, no caso de 
pessoa coletiva.

3 — A tentativa e a negligência são puníveis.»

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 45.º, do Regulamento da Urbanização e Edifi-
cação do Município de Barcelos, publicado no DR, 2.ª série, n.º 133, 
de 11 de julho de 2008.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia útil seguinte, após a 
data da sua publicação, na 2.ª série do Diário da República.

205921379 

 MUNICÍPIO DE BARRANCOS

Aviso n.º 5072/2012
Em cumprimento do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, faz-

-se público que, por motivo de aposentação, cessou as suas funções o 
trabalhador José Gavino Garcia — assistente operacional (telefonista), 
com efeitos a partir de 01 de março de 2012, inclusive.

13 de março de 2012. — O Presidente, Dr. António Pica Tereno.
305889003 

 Aviso n.º 5073/2012
Para os devidos efeitos torna -se público que, por despacho de 22 de 

dezembro de 2011, se encontra em regime de mobilidade na categoria, 
desde 1 de janeiro de 2012, nos termos do n.º 2 do artigo 64.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o trabalhador, Domingos Veríssimo 
Rodrigues, assistente operacional (ex -quadro), do serviço da DOSU 
para o serviço da DASC.

14 de março de 2012. — O Presidente, António Pica Tereno.
305891628 

 Aviso n.º 5074/2012

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica
de emprego público por tempo determinado

Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 6.º e nos termos do ar-
tigo 50.º, ambos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e ao abrigo 
do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, torna -se público, que por despacho do Presidente da 
Câmara de 14 de março 2012, precedido de autorização pela delibera-
ção n.º 01/AM/2012, de 28/02, foi aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 
o procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado — contrato a termo reso-
lutivo certo — pelo período de quatro meses, ao abrigo da alínea h), 
do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, para ocupação de 
cinco postos de trabalho constantes do mapa de pessoal desta Câmara 
Municipal, na categoria de Assistente Operacional (Nadador  -Salvador), 
da carreira de Assistente Operacional, nos termos e condições abaixo 
descritas:

1 — Nos termos do n.º 3 do artigo 43.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, a descrição do conteúdo funcional não pode, em caso algum, 
e sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 271.º da Constituição, 

constituir fundamento para o não cumprimento do dever de obediência e 
não prejudica a atribuição ao trabalhador de funções, não expressamente 
mencionadas, que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as 
quais o trabalhador detenha a qualificação profissional adequada e que 
não impliquem desvalorização profissional.

2 — Local de Trabalho — Complexo Municipal de Piscinas.
3 — Caracterização dos postos de trabalho: Para além das compe-

tências previstas no estatuto, o Nadador Salvador assegura as tarefas 
de limpeza dos tanques e das áreas envolventes, procedendo também 
ao controlo da qualidade da água.

4 — Posicionamento remuneratório — será objeto de negociação 
após o termo do procedimento concursal, nos termos do artigo 55.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, em conjugação com o artigo 26.º 
da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro.

5 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro; 
Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de junho; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho; Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro; Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro; Dec. Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro; Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 21 de dezembro; Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Dec. Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, 
com a redação dada pelo Dec. Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro e Dec. Lei 
n.º 118/2008, de 10 de julho.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
f) Estar habilitado com o curso de nadador -salvador, certificado pelo 

ISN.

6.2 — Requisitos especiais — para cumprimento do estabelecido 
nas alíneas a) e b) do n.º 5 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores que:

a) Não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado;

b) Se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

6.3 — No caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
por aplicação do disposto no n.º anterior, procede -se ao recrutamento de 
trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo determinado 
ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público previa-
mente estabelecida.

6.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Barrancos idênticos aos postos 
de trabalho, para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Habilitações literárias e formação — Escolaridade obrigatória 
conforme alínea a) n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro correspondente ao grau de complexidade funcional da cate-
goria/carreira do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento 
é publicitado e curso de formação de Nadador -Salvador.

8 — Após consulta à Direcção -Geral da Administração e do Emprego 
Público através da página eletrónica esta informa que a consulta por 
escrito à ECCRC está temporariamente dispensada até à publicitação do 
primeiro procedimento concursal para constituição de reservas.

9 — Prazo e Forma para apresentação das candidaturas:
9.1 — O prazo para apresentação das candidaturas são de 10 dias úteis 

a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
nos termos do artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

9.2 — Formalização de candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas, até ao termo do prazo fixado no n.º 1, mediante pre-
enchimento de requerimento tipo, disponível na Secção de Recursos 
Humanos e na página eletrónica da Câmara Municipal de Barrancos 
(www.cm -barrancos.pt), dirigido ao senhor Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Barrancos, entregue pessoalmente ou remetido por correio 
em carta registada, com aviso de receção, para a Câmara Municipal de 
Barrancos, Praça do Município, n.º 2, 7230 -030 Barrancos.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 

categoria e atividades caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar e 
a referência do aviso a que se candidata, com indicação do n.º e data do 
Diário da República em que se encontra publicado o aviso;
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b) Identificação do candidato: nome, data de nascimento, sexo, nacio-
nalidade, número de identificação fiscal, endereço postal e eletrónico, 
caso exista;

c) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos 
no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e constantes no 
ponto 6.1;

d) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, da atividades que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

e) Situação relativa às habilitações literárias e formação profissional 
exigidas;

f) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de 
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão do cidadão;
b) Fotocópia do n.º de identificação fiscal;
c) Fotocópia do Certificado de habilitações literárias;
d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
e) Fotocópia dos documentos comprovativos das formações e da 

experiência profissional declarados no curriculum.

10 — Métodos de Seleção — Os métodos de seleção a utilizar são: 
Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de Competências 
(EAC).

AC = Avaliação Curricular — (40 %) — Visa avaliar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica, ou profis-
sional, no percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada, tipo de funções exercidas, e a avaliação de 
desempenho obtida. Para tal, serão considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, e 
que são os seguintes: Habilitações académicas ou curso equiparado, 
formação profissional, experiência profissional e avaliação do de-
sempenho.

Este fator será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a apli-
cação da fórmula e o seguinte critério:

AC = HA × 30 % + FP × 30 % + EP × 40 %

Se o candidato já executou atribuição, competência ou atividade 
idêntica às do posto de trabalho a ocupar:

AC = HA × 25 % + FP × 25 % + EP × 40 % + AD × 10 %

Em que:
AC = Avaliação Curricular;
HA = Habilitações Académicas;
FP = Formação Profissional;
EP = Experiência Profissional, nas atividades inerentes ao posto de 

trabalho a que se candidate;
AD = Avaliação de Desempenho nos termos da legislação aplicável.

EAC = Entrevista de Avaliação de Competências — (60 %) — Visa 
obter através de uma seleção interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função.

Classificação Final — A Classificação Final será obtida numa escala 
de 0 a 20 valores através da seguinte fórmula:

CF = 0,4 AC + 0,6 EAC

Sendo que:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

11 — Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os 
critérios de referência a adotar são os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

11.1 — São excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
um dos métodos de seleção, bem como os que obtenham uma valora-
ção inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo 
aplicado o método de avaliação seguinte.

11.2 — Excecionalmente, designadamente, quando o número de can-
didatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de seleção acima referidos 
(Avaliação curricular e entrevista de avaliação de competências), a 
entidade empregadora limitar -se -á a utilizar como único método de 
seleção obrigatório a avaliação curricular.

12 — Composição do Júri:
Presidente — Jacinto Domingos Mendes Saramago, Chefe da Divisão 

de Ação Sociocultural.
Vogais efetivos — Domingas Fernandes Segão, técnica superior da 

DASC, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos e 
José Maria Castuera Garcia, assistente técnico da DASC.

Vogais suplentes — Dalila de Fátima Martins Guerra, Chefe da DOSU, 
Diogo José Hermenegildo Agulhas, assistente operacional da DASC.

13 — Notificação dos candidatos admitidos e excluídos — de acordo 
com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 2 do referido artigo 30.º 
para realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, nos termos 
previstos no artigo 32.º, e por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da referida Portaria.

14 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candida-
tos — a lista, após homologação, será publicada na 2.ª série do Diário da 
República, afixada em local visível e público no Edifício dos Paços do 
Concelho e disponibilizada no site da Câmara Municipal de Barrancos 
(www.cm -barrancos.pt).

15 — Candidatos portadores de deficiência: Nos termos do n.º 3 
do artigo 3.º do Dec.-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato 
com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

Os candidatos com deficiência devem declarar no requerimento de ad-
missão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo 
de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma supramencionado.

16 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o procedimento concursal e publici-
tado, na 2.ª serie do Diário da República, na Bolsa de Emprego Publico 
(www.bep.gov.pt), na página eletrónica do Município e em jornal de 
expansão nacional.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

14 de março de 2012. — O Presidente, Dr. António Pica Tereno.
305891596 

 MUNICÍPIO DE BOTICAS

Aviso n.º 5075/2012

“Alteração (1.ª) ao “Regulamento para a concessão
de Bolsa de Estudo aos Alunos do Ensino Superior”

Fernando Campos, Presidente da Câmara Municipal de Boticas, torna 
público que, a Assembleia Municipal de Boticas, em sessão ordinária 
de 23 de fevereiro 2012, aprovou a Alteração (1.ª) ao “Regulamento 
para a concessão de Bolsa de Estudo aos Alunos do Ensino Superior””, 
oportunamente aprovada na reunião de Câmara do dia 18 de janeiro de 
2012, após terem sido cumpridas as formalidades legais do artigo 118.º 
do Código do Procedimento Administrativo.

Para os efeitos legais é feita a presente publicação da referida alteração.
7 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, Fernando Campos.

Alteração (1.ª) ao “Regulamento para a concessão
de Bolsa de Estudo aos Alunos do Ensino Superior”

Com o objetivo de contribuir para a redução das desigualdades sociais 
que dificultam a frequência do Ensino Superior de jovens com dificul-
dades económicas, o Município de Boticas atribui anualmente e desde 
2009 Bolsas de Estudo a alunos que frequentam o Ensino superior;

O atual Regulamento para atribuição das referidas Bolsas de Estudo 
foi aprovado pela Assembleia Municipal realizada no dia 30 de abril 
de 2010;

Tendo em consideração as dificuldades que o país atravessa em con-
sequência da generalizada crise económica, financeira e social, difi-
culdades essas que o Município de Boticas não é alheio, considera-se 
necessário proceder a ajustamentos nos valores (Bolsa) a atribuir no 
sentido da contenção;




